Comarca da Capital – Regional de Campo Grande – 4ª Vara Cível
Juiz: Carlos Sérgio dos Santos Saraiva
Processo nº 0000235-85.2007.8.19.0205 (2007.205.000233-9)
- Relatório Trata-se de ação de reparação de danos materiais e morais proposta por Márcia Ribeiro de Abreu Souza em face de Mariza de Araújo Mazza alegando, em síntese, que sofre de estrabismo desde os três anos de idade, e que decidiu submeter-se a tratamento do problema. Após os exames pré-operatórios, a demandante foi operada pela demandada. No entanto, desde então, começou a ter perda gradativa da visão esquerda, sendo informada em outra instituição hospitalar que ocorrera erro médico, sendo seu quadro irreversível. Requer o pagamento de pensão mensal vitalícia, danos morais e materiais, nos termos da inicial de fls. 02/16, instruída com documentos de fls. 17/23. Foi indeferida a tutela antecipada às fls. 33. Contestação às fls. 38/63, instruída com documentos de fls. 64/82, aduzindo, em síntese, que a cirurgia de estrabismo não é intra-ocular, tendo a demandante se submetido a outros procedimentos anteriormente a realização da cirurgia. Destaca que a cirurgia de estrabismo não provoca recidiva de uveíte. A demandante foi medicada após doze meses da cirurgia, não tendo a recidiva da uveíte qualquer relação com a mesma. O olho esquerdo da demandante não suportou tantos episódios de recidiva da enfermidade, sendo tal patologia responsável por 10 a 15% dos casos de cegueira nos EUA. Assim, não há nexo causal, o que afasta o dever de indenizar. Réplica às fls. 86/90. Em provas, apenas a demandada se manifestou às fls. 93/94, conforme certidão de fls. 95. Decisão de saneamento às fls. 96, sendo deferida a produção de prova pericial e documental. Embargos de declaração às fls. 100/101. Quesitos da demandada às fls. 102/103. Cetidão cartorária às fls. 104. Despacho às fls. 105. Petição da demandada às fls. 106/110. Certidão às fls. 111. Petição da demandada às fls. 114/116. Nomeação de perito médico às fls. 119. Petição da demandada às fls. 120/121. Petição da demandada às fls. 122/124. Homologação dos honorários periciais às fls. 130. Laudo pericial às fls. 136/140. As partes se manifestaram sobre o laudo às fls. 144/148 e 149/150. Manifestação do Perito às fls. 151. Foi encerrada a instrução processual às fls. 156. Alegações finais da demandada às fls. 161/168. Certidão às fls. 170 informando que a demandante não se manifestou no prazo legal. É o relatório. Decido. II - Fundamentação Impõe-se o julgamento do processo no estado em que se encontra, sendo desnecessária a produção de prova oral. Sendo questionada pela demandante a intervenção cirúrgica realizada pela demandada, a prova testemunhal não se mostra capaz de elucidar fatos que dependem tão somente de conhecimento especializado. A produção de prova oral, consistente no depoimento de testemunhas, mostra-se dispensável, visto que a prova documental poderá demonstrar a existência das reclamações administrativas mencionadas na inicial. O requerimento de depoimento pessoal das partes não merece acolhimento, uma vez que as alegações constantes da inicial e da contestação são suficientes para demonstrar as versões sustentadas pelas partes. Note-se que o objeto da prova é constituído pelas alegações das partes a respeito de fatos, que podem ou não coincidir com a verdade, de acordo com lição de Alexandre Freitas Câmara (Lições de Direito Processual Civil, Volume I, 15ª edição, Editora Lumen Juris, página 407). Inicialmente, destaco que é dispensável a designação de nova perícia. É cediço que cabe ao juiz, destinatário da prova colhida no curso da instrução, deliberar sobre a necessidade ou não da produção de determinada prova, para formação de seu convencimento. As provas documental e pericial produzidas ao longo da instrução processual são suficientes para a formação de convencimento deste julgador, sendo desnecessária a apresentação de quesitos complementares, que apenas serviriam para retardar o andamento do feito. No tocante aos médicos, aplicamos o disposto no artigo 14, §4º, do CDC: ´a responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada mediante a verificação de culpa´. O jurista Voltaire Marensi, ensina o seguinte: 'De qualquer forma, se indica hoje aos fornecedores de todo o gênero, até mesmo aos profissionais liberais, mesmo aos que exerçam atividades cuja obrigação seja de meio, e conseqüentemente tenham responsabilização por culpa, é que contratem seguros, inclusive contra terceiros, para prevenirem-se de responsabilizações por danos, como prevê o art. 101, II, do CDC'. Na realidade, sob o aspecto crítico, é de se afirmar que a responsabilidade civil deve ser ou objetiva ou subjetiva para todos os casos. Como diz Morris Cohen, o direito não pode renunciar ao esforço por sua coerência. Nos casos de responsabilidade civil decorrente de erro médico: ´Há regras gerais de prudência e bom senso a que nos devemos conformar, antes de tudo, no exercício de cada profissão, e que, sob esse aspecto, os médicos estão submetidos ao direito comum, como todos os demais cidadãos. Ora, o que o julgado faz aí é endereçar um simples conselho aos juízes, para que não tomem partido nas controvérsia médicas, pronunciando-se por esta ou aquela escola, o que é recomendado na preocupação pela sua dignidade , que sairia comprometida se se transformasse em Sorbonne médica ou arrostasse o ridículo de départager Hippocrate et Galilen´ (José de Aguiar Dias, in Da Responsabilidade Civil, vol. I, 10ª edição. Forense, 287). Para a responsabilização do médico por dano causado a paciente, faz-se necessário que resulte devidamente comprovado pelo demandante da pretensão que o evento danoso se deu em razão de negligência, imprudência, imperícia por parte do médico. Em doutrina, a obrigação do profissional médico é de meio e não de resultado, com as exceções previstas na doutrina e na jurisprudência. Neste sentido, ensinamento de Rui Stoco, in Responsabilidade Civil e sua Interpretação Jurisprudencial, São Paulo, RT, 4ª edição, 1999, p. 288: ´Enquanto na atividade tradicional o médico oferece serviços de atendimento através de meios corretos e eficazes, comprometendo-se a proporcionar a seu paciente todo o esforço, dedicação e técnicas, sem contudo, comprometer-se com a cura efetiva, na atividade de cirurgião estético o médico contrata um resultado, previsto, antecipado e anunciado. Não ocorrendo este, salvo nas intercorrências e episódios que atuem como elidentes de sua responsabilidade, cabe exigir-lhe o adimplemento da obrigação de resultado assumida´. Ressalte-se que a responsabilidade médica foi regulamentada em dispositivo referente à responsabilidade aquiliana ou extracontratual. Dispõe o art. 951 do CC/2002, in verbis: ´Art. 951 - O disposto nos arts. 948, 949 e 950 aplica-se ainda no caso de indenização devida por aquele que, no exercício de atividade profissional, por negligência, imprudência, ou imperícia, causar a morte do paciente, agravar-lhe o mal, causar-lhe lesão, ou inabilitá-lo para o trabalho.´ Dessa maneira, a responsabilidade do médico é subjetiva e, portanto, para que haja a responsabilização civil faz-se necessária a existência de uma ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência que viole ou cause prejuízo a outrem, conforme dispõem os art. 186 e 927 do CC/2002. Assim, faz-se imprescindível a comprovação da existência de: a) ato ou omissão antijurídico (culpa ou dolo), b) dano e c) nexo de causalidade entre ato ou omissão e dano. Nesse sentido, os ensinamentos de Nelson Nery Junior: ´Impossibilidade de aplicação do CDC, art.6º, tendo em vista que, em face da regra do CDC, art. 14 § 4º e do CC art. 1545 (CC 951), os médicos e os demais profissionais liberais só podem ser responsabilizados por atos que realizem no exercício de suas atividades, quando tenham agido com imprudência, negligência ou imperícia, circunstâncias que devem ser comprovadas pelo próprio autor da pretensão´ (RT 785/237) (Nelson Nery Júnior, Código de Processo Civil Anotado e Legislação Extravagante, 2ª ed. São Paulo: RT, 2003, p. 503). O laudo pericial apresenta um breve relato do caso (fls. 138/139): Trata-se de AÇÃO INDENIZATÓRIA na qual a Autora, por considerar a perda total e irreversível da visão do seu olho esquerdo deveu-se à desvios de normas técnicas da Reclamada durante o ato cirúrgico a que se submeteu no HOSPITAL DA PIEDADE e que a impede de exercer a profissão que exercia, pugna por pensão mensal para sua subsistência e indenização por dano moral Em sua conclusão, o Expert fez as seguintes observações (fls. 139): Pelo apurado no exame e constante dos Autos, a Autora era portadora de exotropia alternante desde a infância, fato este que nos permite afirmar que a mesma não possuía visão binocular, ou seja, somente conseguia ver com um olho de cada vez, sem que isto a impedisse de exercer sua profissão, Há relatos nos Autos de dois episódios anteriores ao procedimento cirúrgico de processo inflamatório intra-ocular (UVEÍTE). Pelo constante dos Autos a recidiva do processo inflamatório responsável pela total e irreversível da visão da mesma ocorreu 01 (UM) ano após a cirurgia, que pelo constante foi não invasiva ao bulbo ocular, ou seja, não penetrou no interior do olho. Considerando ter sido a cirurgia não invasiva e o tempo decorrido entre o procedimento e a perda da visão, não há como formar nexo causal entre o ato cirúrgico e o processo inflamatório intra-ocular. Quanto à alegação de não poder exercer a profissão, tecnicamente, não procede tal afirmativa, pois a mesma sempre exerceu a profissão com visão monocular, vez que o estrabismo de que era portadora não permitia a fusão da visão de ambos os olhos, ou seja, a visão binocular, nem a estereopsia. Pelo acima exposto não há como formar nexo entre a cirurgia e o processo inflamatório intra-ocular e, portanto, sugerir responsabilidade à Ré. Verificamos que o laudo pericial afastou o nexo de causalidade entre a perda total da visão do olho esquerdo da demandante e o procedimento cirúrgico realizado pela demandada. Nos termos do § 1º do art. 14 do CDC, o serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais o modo do seu fornecimento, o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam e a época em que foi fornecido. Após destacarmos trechos da prova pericial, podemos mencionar que, nas circunstâncias, a responsabilidade contratual pelos danos não se verifica, porquanto inexiste demonstração do defeito do serviço. A eventual presença de falha no serviço prestado pela demandada necessariamente é averiguada à luz do tratamento dispensado à demandante, dentro das circunstâncias técnicas oferecidas pela instituição no momento do ingresso do paciente, bem como das regras científicas. O laudo pericial afastou qualquer erro no procedimento adotado pela demandada, não existindo qualquer conduta inadequada por parte da médica a ensejar o acolhimento do pedido formulado na inicial. Não há, pois, como a demandada ser responsabilizada pelos danos descritos na inicial, não existindo comprovação do defeito do serviço, restando, portanto, prejudicada a causalidade do dano. O ordenamento jurídico pátrio acolheu a teoria da causalidade adequada, segundo a qual, nem toda condição do resultado é causa para o Direito, mas somente aquela condição que era em geral idônea para determiná-lo. O Des. Martinho Garcez Neto, citado na obra do eminente Des. Sergio Cavalieri Filho, leciona que ´A teoria dominante da atualidade é a da causa adequada, segundo a qual nem todas as condições necessárias de um resultado são equivalentes: só o são, é certo, em concreto, isto é, considerando-se o caso particular, não, porém, em geral ou em abstrato, que é como se deve plantar o problema (...).´ (ob. cit. página 49). Indispensável ser a ação, no momento em que se desenvolva, a causa idônea a determinar o resultado. Diante das circunstâncias concretas (regularidade do procedimento adotado pela médica, bem como dos equipamentos utilizados), não pode o procedimento adotado ser considerado a causa adequada para a ocorrência do infortúnio. Não ficou demonstrada a falha na prestação do serviço oferecido pela demandada e sua correlação com as queixas relatadas pela demandante. Dessa maneira, é de se concluir que a demandada não teria sido responsável pelas lesões sofridas pela demandante. Com isso, deve ser indeferido o pedido indenizatório, seja por dano moral puro, seja pelo período de dano material, dado que não ficou comprovado o nexo causal entre a conduta da demandada e os danos sofridos pela demandante. III - Dispositivo Posto isso, JULGA-SE: a) IMPROCEDENTE O PEDIDO de indenização por dano moral. b) IMPROCEDENTE O PEDIDO de indenização por dano material. c) IMPROCEDENTE O PEDIDO de pagamento de pensão mensal vitalícia. Por conseqüência, RESOLVE-SE O MÉRITO, na forma do artigo 269, I, CPC. Condeno a demandante ao pagamento das custas e despesas processuais e honorários advocatícios, que arbitro em R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), com fulcro no artigo 20, § 4º do CPC. Fica suspensa a exigibilidade das verbas de sucumbência por força da gratuidade de justiça concedida à demandante (fls. 33), nos termos do artigo 12 da Lei 1.060/1950. Transitada em julgado, cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa e arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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